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Notícias TJRJ 

Café com Conhecimento debate perspectivas da aposentadoria para o servidor público 
 
Justiça decreta prisão preventiva de acusado de estupro em Búzios 
 
27ª Câmara Cível concede indenização a consumidor que achou fezes de rato em 
biscoito 
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Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Estado deve indenizar preso em situação degradante, decide STF 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) definiu que o preso submetido a situação degradante e a superlotação na prisão 
tem direito a indenização do Estado por danos morais. No Recurso Extraordinário (RE) 580252, com repercussão 
geral reconhecida, os ministros restabeleceram decisão que havia fixado a indenização em R$ 2 mil para um 
condenado. 
 
No caso concreto, a Defensoria Pública de Mato Grosso do Sul (DP-MS), em favor de um condenado a 20 anos de 
reclusão, cumprindo pena no presídio de Corumbá (MS), recorreu contra acórdão do Tribunal de Justiça local (TJ-
MS) que, embora reconheça que a pena esteja sendo cumprida “em condições degradantes por força do desleixo 
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dos órgãos e agentes públicos”, entendeu, no julgamento de embargos infringentes, não haver direito ao 
pagamento de indenização por danos morais.  
 
O Plenário acompanhou o voto proferido em dezembro de 2014 pelo relator, ministro Teori Zavascki (falecido), no 
sentido do provimento do recurso. Em seu voto, o ministro restabeleceu o dever de o Estado pagar a indenização, 
fixada em julgamento de apelação no valor de R$ 2 mil. Ele lembrou que a jurisprudência do Supremo reconhece a 
responsabilidade do Estado pela integridade física e psíquica daqueles que estão sob sua custódia. Ressaltou 
também que é notória a situação do sistema penitenciário sul-mato-grossense, com déficit de vagas e lesão a 
direitos fundamentais dos presos. 
 
Indenização e remição 
 
Houve diferentes posições entre os ministros quanto à reparação a ser adotada, ficando majoritária a indenização 
em dinheiro e parcela única. Cinco votos – ministros Teori Zavascki, Rosa Weber, Gilmar Mendes, Dias Toffoli e a 
presidente do STF, ministra Cármen Lúcia – mantiveram a indenização estipulada em instâncias anteriores, de R$ 2 
mil. Já os ministros Edson Fachin e Marco Aurélio adotaram a linha proposta pela Defensoria Pública de Mato 
Grosso do Sul, com indenização de um salário mínimo por mês de detenção em situação degradante. 
 
Proposta feita pelo ministro Luís Roberto Barroso, em voto proferido em maio de 2015, substituía a indenização 
em dinheiro pela remição da pena, com redução dos dias de prisão proporcionalmente ao tempo em situação 
degradante. A fórmula proposta por Barroso foi de um dia de redução da pena (remição) por 3 a 7 dias de prisão 
em situação degradante. Esse entendimento foi seguido pelos ministros Luiz Fux e Celso de Mello. 
 
Voto-vista 
 
O julgamento foi retomado hoje com voto-vista da ministra Rosa Weber, que mesmo apoiando a proposta sugerida 
pelo ministro Luís Roberto Barroso, viu com ressalvas a ampliação das hipóteses de remição da pena, e temeu a 
criação de um salvo-conduto para a manutenção das condições degradantes no sistema prisional. “Estariam as 
políticas públicas a perder duas vezes: as relativas aos presídios, em condições mais indesejadas, e as referentes à 
segurança pública, prejudicada pela soltura antecipada de condenados”, afirmou. Também na sessão desta quinta-
feira, votaram nesse sentido o ministro Dias Toffoli e a presidente, ministra Cármen Lúcia. 
 
O voto do ministro Edson Fachin adotou a indenização pedida pela Defensoria. Ele fez ressalvas a se criar 
judicialmente uma nova hipótese de remição de pena não prevista em lei. Adotou linha da indenização pecuniária 
de um salário mínimo por mês de detenção em condições degradantes. Citando as más condições do sistema 
prisional brasileiro – e do caso concreto – o ministro Marco Aurélio considerou “módica” a quantia de R$ 2 mil, 
acolhendo também o pedido da Defensoria. 
 
A posição de Luís Roberto Barroso foi seguida hoje pelo voto do ministro Luiz Fux, o qual mencionou a presença da 
previsão da remição em proposta para a nova Lei de Execução Penal (LEP). Para ele, se a população carcerária em 
geral propor ações de indenização ao Estado, criará ônus excessivo sem resolver necessariamente a situação dos 
detentos. “A fixação de valores não será a solução mais eficiente e menos onerosa. Ela, será, a meu modo de ver, a 
mais onerosa e menos eficiente”, afirmou. 
 
Na mesma linha, o decano do Tribunal, ministro Celso de Mello, ressaltou a necessidade de se sanar a omissão do 
Estado na esfera prisional, na qual subtrai ao apenado o direito a um tratamento penitenciário 
digno. Ele concordou com a proposta feita pelo ministro Luís Roberto Barroso, destacando o entendimento de que 
a entrega de uma indenização em dinheiro confere resposta pouco efetiva aos danos morais sofridos pelos 
detentos, e drena recursos escassos que poderiam ser aplicados no encarceramento. 
 
Tese 
 
O Plenário aprovou também a seguinte tese, para fim de repercussão geral, mencionando o dispositivo da 
Constituição Federal que prevê a reparação de danos pelo Estado: 
 
“Considerando que é dever do Estado, imposto pelo sistema normativo, manter em seus presídios os padrões 
mínimos de humanidade previstos no ordenamento jurídico, é de sua responsabilidade, nos termos do artigo 
37, parágrafo 6º, da Constituição, a obrigação de ressarcir os danos, inclusive morais, comprovadamente causados 
aos detentos em decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de encarceramento”, diz. 
 
Processo: RE 580252 



Leia mais... 
____________________________________________________ 

 
Relator remete ao Plenário discussão sobre alcance do foro por prerrogativa de função 
 
O ministro Luís Roberto Barroso encaminhou ao Plenário o julgamento da Ação Penal (AP) 937, por meio da qual o 
ex-deputado federal Marcos da Rocha Mendes, que renunciou recentemente ao mandato para assumir a 
Prefeitura de Cabo Frio (RJ), responde pela prática do crime de compra de votos. O ministro pretende discutir 
a questão de foro por prerrogativa de função a partir do caso do ex-parlamentar. 
 
Em seu despacho, o ministro relata que o suposto delito teria sido cometido em 2008, quando o réu disputou a 
Prefeitura de Cabo Frio (RJ). Como Marcos da Rocha Mendes foi eleito, o caso começou a ser julgado no Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, onde a denúncia foi recebida em 2013. Com o encerramento do mandato à 
frente da chefia da Executivo local, o caso foi encaminhado para a primeira instância da Justiça Eleitoral. 
 
Em 2015, como era o primeiro suplente de deputado federal de seu partido, ele passou a exercer o mandato diante 
do afastamento dos deputados eleitos, o que levou à remessa dos autos ao STF. Em setembro de 2016, Marcos da 
Rocha foi efetivado em virtude da perda de mandato do titular, mas após sua eleição novamente para a prefeitura 
de Cabo Frio, também no ano passado, ele renunciou em janeiro último, quando o processo já estava liberado para 
ser julgado pela Primeira Turma. 
 
“As diversas declinações de competência estão prestes a gerar a prescrição pela pena provável, de modo a frustrar 
a realização da justiça”, salienta o ministro ao afirmar que “o sistema é feito para não funcionar”. O caso da AP 937 
“revela a disfuncionalidade prática do regime de foro”, frisa o relator, que acredita ser necessário repensar a 
questão quanto à prerrogativa. 
 
"Há problemas associados à morosidade, à impunidade e à impropriedade de uma Suprema Corte ocupar-se como 
primeira instância de centenas de processos criminais”, diz o ministro, para quem “não é preciso prosseguir para 
demonstrar a necessidade imperativa de revisão do sistema”. 
 
Ao encaminhar o julgamento do tema para o Plenário, por meio de questão de ordem, o relator sugere a análise da 
possiblidade de conferir interpretação restritiva às normas da Constituição de 1988 que estabelecem as hipóteses 
de foro por prerrogativa de função, de modo a limitar tais competências jurisdicionais aos crimes cometidos em 
razão do ofício e que digam respeito estritamente ao desempenho daquele cargo. 
 
Processo: AP 937 
Leia mais... 
___________________________________________________ 

 
Rejeitada ADI de entidade de classe por não representar totalidade da categoria 
profissional 
 
O ministro Edson Fachin negou seguimento à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4751, proposta pela 
Federação das Entidades dos Oficiais Militares Estaduais (Feneme) contra dispositivo da Lei estadual 3.586/2012, 
do Rio de Janeiro, que regulamenta as atribuições dos delegados de Polícia Civil. Segundo o relator, a entidade não 
tem legitimidade para propor a ADI. 
 
Na ação, a Feneme alegava que a norma invade competência constitucionalmente atribuída à Polícia Militar ao 
prever de forma “genérica” que os delegados da Polícia Civil devem “zelar pela segurança do Estado e de sua 
população”. Para a federação, o texto apresenta, ainda, expressão inconstitucional ao atribuir ao delegado a 
atribuição de “promover a prevenção, a apuração e a repressão das infrações penais”, quando a prevenção é 
competência expressa da Polícia Militar, por meio do policiamento ostensivo. 
 
Na decisão, o ministro Fachin explicou que a jurisprudência do STF tem entendido que entidades integradas apenas 
por um segmento da classe que representam não têm legitimidade para ajuizar ação direta de 
inconstitucionalidade, e que seu caráter nacional não decorre de mera declaração formal constante em estatuto ou 
atos constitutivos. No caso específico da Feneme, o relator salientou que o Tribunal tem afastado sua legitimidade 
em outros precedentes. “A categoria de policiais militares é formada pelos oficiais e pelos praças, e a Feneme 
representa apenas aqueles, estando a sua representatividade limitada a uma parcela de toda a categoria”. 
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Processo: ADI 4751 
Leia mais... 
___________________________________________________ 

 
Liminares garantem inscrição de candidatos com visão monocular em concurso 
 
O ministro Edson Fachin concedeu liminar em três Mandados de Segurança (MSs 34541, 34623 e 34624) para 
garantir a quatro candidatos o deferimento provisório de sua inscrição, como pessoas com deficiência, no 29º 
Concurso Público para provimento de cargos de procurador da República. 
 
Os candidatos afirmam ter apresentado laudo médico comprovando que possuem visão monocular irreversível, 
porém, acolhendo parecer jurídico de comissão especial, o procurador-geral da República indeferiu sua inscrição, 
sob o argumento de que a condição não se enquadra no conceito de deficiência previsto na Lei 13.146/2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência). Nos mandados de segurança, eles alegam que a matéria já foi analisada pelo 
STF de forma favorável ao pedido. 
 
Decisão 
 
O ministro afirmou que o STF tem entendimento no sentido de que a visão monocular se enquadra como 
deficiência física, habilitando o candidato em concurso público a concorrer às vagas reservadas, citando, nesse 
sentido, o Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 760015 e o Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 
(RMS) 26071. Segundo o relator, como o parágrafo 1º do artigo 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, o qual 
estabelece que a avaliação da deficiência seja realizada por equipe multiprofissional, só entrará em vigor em julho, 
não há razão, neste momento, para que a jurisprudência consolidada do STF deixe de ter aplicação. 
 
Fachin explicou as alterações no conceito de pessoa com deficiência com a promulgação no Brasil da Convenção de 
Proteção das Pessoas com Deficiência e com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, mas considerou que a 
substituição do conceito biomédico não impossibilita que determinadas condições físicas sejam reconhecidas como 
deficiência. “O que a convenção e a lei exigem é, na verdade, que se faça uma avaliação dos impedimentos de 
longo prazo que uma pessoa possui à luz da interação com uma ou mais barreiras”, afirmou. 
 
Como os parâmetros da nova lei ainda não estão em vigor, o ministro entendeu que aqueles estabelecidos no 
Decreto 3.298/1999, que prevê diretrizes para a comissão multiprofissional avaliar as deficiências dos candidatos, 
seriam “razoáveis” para os fins preconizados na lei. “O edital, no entanto, não contém nenhum desses requisitos, o 
que empresta, por ora, plausibilidade às alegações invocadas pelos impetrantes [autores da ação]”, disse. 
 
O relator salientou ainda que a resolução do Ministério Público Federal que estabelece normas sobre o concurso 
para ingresso na carreira de procurador não define os requisitos necessários para a avaliação, limitando-se a adotar 
que seja relevante a deficiência. Frisou ainda que um dos requisitos para a concessão da liminar, o perigo da 
demora, está presente, pois a primeira prova está marcada para o dia 12 de março. 
 
Processos: MS 34623; MS 34541; e, MS 34624 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Mantida condenação do prefeito de Sousa (PB) por improbidade  
 
Por maioria de votos, a Primeira Turma confirmou decisão que manteve a condenação do prefeito do município de 
Sousa (PB), Fábio Tyrone de Oliveira, em ação de improbidade administrativa. Com a condenação, o prefeito teve 
seus direitos políticos suspensos por três anos. 
 
De acordo com o processo, durante a gestão 2009-2012, o prefeito padronizou os bens públicos da cidade com as 
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cores verde e laranja, as mesmas usadas em sua campanha eleitoral. Para o Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB), a 
publicidade teve o intuito de promoção pessoal, constituindo grave ofensa aos princípios da legalidade, 
impessoalidade e moralidade. 
 
Além de ter os direitos políticos suspensos, o prefeito foi condenado a pagar multa de duas vezes o valor da 
remuneração que recebia; a repintar todos os bens públicos com as cores da bandeira do município; além de não 
contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais, também pelo prazo de três anos. 
 
No STJ, a defesa alegou, essencialmente, que a conduta não configurou ato de improbidade administrativa, que 
não houve dolo e que a fixação das penas foi desproporcional. 
 
Súmula 7 
 
O relator, ministro Gurgel de Faria, já havia negado provimento ao recurso do prefeito em decisão monocrática de 
setembro do ano passado. Ele entendeu ser inviável rever a decisão do TJPB em razão da Súmula 7 do STJ, que 
veda a reapreciação de provas em recurso especial. 
 
“O TJPB, ao analisar a questão, reconheceu a prática consciente de ato ímprobo consubstanciado na padronização, 
pelo recorrente, de bens públicos com as cores de sua campanha política, em flagrante violação a princípios da 
administração pública, notadamente os da impessoalidade e moralidade”, disse o ministro na ocasião. 
 
Em relação à desproporcionalidade das sanções aplicadas, o relator reconheceu que o STJ admite a revisão da 
dosimetria, mas afirmou que, no caso apreciado, “a imposição cumulativa das penas afigura-se proporcional à 
prática do ato ímprobo apontado”. 
 
Na sessão desta quinta-feira, a Primeira Turma rejeitou o agravo interposto pela defesa do prefeito contra a 
decisão monocrática do relator.  
 
Processo: REsp 1573264 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Seguro de responsabilidade civil para gestor de empresa não cobre atos fraudulentos  
 
Ao julgar recurso de um administrador de empresas, a Terceira Turma rejeitou o pedido para que fossem incluídos 
na cobertura do seguro de responsabilidade civil de diretores e administradores de pessoa jurídica (seguro de RC 
D&O) atos investigados como insider trading. 
 
Para o ministro relator do recurso, Villas Bôas Cueva, atos fraudulentos e desonestos de favorecimento pessoal e 
práticas dolosas lesivas à companhia e ao mercado de capitais, a exemplo do insider trading, não estão abrangidos 
na garantia securitária. 
 
Além disso, na visão do magistrado, a omissão de informações relevantes na hora da contratação ou renovação do 
seguro levou a seguradora ao erro, já que não havia ciência plena do risco a ser assumido. 
 
No caso analisado, as informações prestadas no questionário de risco não correspondiam à realidade da empresa. 
O ministro destacou que a conduta dolosa já estava sob investigação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
antes da renovação do seguro, o que dá respaldo à sanção de perda do direito à indenização securitária. 
 
Nesse caso, o entendimento unânime dos ministros da turma é que não há cobertura securitária para ressarcir a 
empresa com o prejuízo dos atos praticados (negociação de ações feita com informações privilegiadas, prática 
conhecida no mercado como insider trading). 
 
Atos de gestão 
 
O ministro explicou que a cobertura feita nesse tipo de seguro é restrita a atos culposos da gestão dos 
administradores de empresa, não sendo possível securitizar atos de favorecimento pessoal decorrentes de conduta 
dolosa de um ou mais administradores. 
 
“A apólice do seguro de RC D&O não pode cobrir atos dolosos, principalmente se cometidos para favorecer a 
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própria pessoa do administrador. De fato, a garantia securitária do risco não pode induzir à irresponsabilidade”, 
explicou o ministro. 
 
No caso em questão, a empresa tinha ciência de investigações a respeito da prática de insider trading desde março 
de 2009, mas ao renovar a apólice em novembro de 2009 foram dadas respostas negativas às perguntas sobre a 
existência de investigações contra administradores e diretores. 
 
O segurado recorrente alegou que não tinha ciência das investigações, portanto não poderia ter respondido ao 
questionário de forma diferente. Segundo o relator, o acórdão recorrido está correto ao demonstrar que a 
empresa, tomadora do seguro, inclusive respondeu a ofícios da CVM sobre a investigação, ou seja, havia 
conhecimento expresso da investigação sobre a prática de fraudes, de modo que as respostas ao questionário de 
risco foram omissas quanto a informações relevantes e conexas com o sinistro. 
 
Dessa forma, na visão dos ministros, os atos foram praticados em benefício pessoal e não se enquadram como atos 
culposos de gestão de administrador cobertos pelo seguro. 
 
Processo: REsp 1601555 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Honorários periciais cabem ao perdedor, mesmo sem especificação na sentença  
 
Os ministros da Terceira Turma rejeitaram um recurso que buscava afastar da condenação ao pagamento das 
custas processuais as verbas referentes aos honorários periciais. 
 
Para o recorrente, a condenação abrangeu apenas as custas processuais e os honorários advocatícios, e por falta 
de especificação na sentença, não seria possível incluir a despesa dos peritos. 
 
A ministra relatora do recurso, Nancy Andrighi, explicou que a inclusão dos honorários periciais nos casos em que a 
condenação é genérica e apenas menciona “custas processuais” é uma decorrência lógica do princípio da 
sucumbência. 
 
A magistrada afirmou também que, na hipótese de o pedido ser julgado improcedente, “não se pode imaginar que 
o réu seja compelido a arcar com custas ou despesas de um processo para cuja formação não deu causa”. 
 
Para a relatora, a questão é lógica, e a conclusão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) ao rejeitar o pedido 
do recorrente foi acertada. “Em poucas palavras: quem tem razão não deve sofrer prejuízo pelo processo”, 
concluiu. 
 
Formalismo excessivo 
 
Outro ponto destacado no voto, acompanhado de forma unânime pelos demais ministros, é que o processo é um 
instrumento voltado à solução de problemas, e deve-se superar “o destemperado apego formalista, em prestígio 
da solução justa da crise de direito material”. 
 
Para a ministra, uma decisão favorável à exclusão dos honorários periciais não combina com o princípio da 
sucumbência. 
 
“Surpreender o vencedor da demanda com a obrigação de arcar com os honorários periciais apenas e tão somente 
porque a sentença condenava o vencido genericamente ao pagamento de ‘custas’ e não ‘despesas’ representa 
medida contrária ao princípio da sucumbência e até mesmo à própria noção da máxima eficiência da tutela 
jurisdicional justa”, declarou a relatora. 
 
Processo: REsp 1558185 
Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Seguro-de-responsabilidade-civil-para-gestor-de-empresa-não-cobre-atos-fraudulentos
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Honorários-periciais-cabem-ao-perdedor,-mesmo-sem-especificação-na-sentença
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Honorários-periciais-cabem-ao-perdedor,-mesmo-sem-especificação-na-sentença


Notícias CNJ 

Transexual pode remover barba pelo SUS, diz decisão premiada 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 

0024401-43.2014.8.19.0204   
Des. rel. Antonio Carlos dos Santos Bitencourt    -j.25/01/2017   -p.09/02/2017 
 
Apelação cível. Ação indenizatória. Titular de conta falecido. Demanda proposta por filha, que verificou a 
ocorrência de saques em conta corrente de seu pai. Quinze dias após seu falecimento. Sentença que julgou extinto 
o processo sem julgamento do mérito, por entender não ser a parte autora pessoa legítima para propositura da 
ação. A ratio da juíza a quo, ao decidir pela extinção do processo foi que, apesar de a autora possuir o autônomo e 
legítimo direito de propor demanda visando reparação por danos morais decorrente de violação ao direito da 
personalidade de seu falecido pai, a mesma não possuía legitimidade para ajuizar demanda que vise a apuração de 
fraude em conta do de cujus, quando o mesmo já não se encontrava mais vivo, sendo esta ação de titularidade do 
espólio ou até mesmo de todos os herdeiros, uma vez que o valor, cuja devolução é pretendida, integrará a 
universalidade de bens e direitos previstos em inventário. Autora que, de fato, possui legítimo direito a obter seu 
quinhão em caso de vitória na presente demanda (artigo 12, parágrafo único, do Código Civil), mas não se sabe, 
pelos documentos acostados aos autos, sequer qual a fração que corresponderia à sua parte. Banco que não teve a 
oportunidade de provar se os saques eram legítimos ou não, e quem teria sido o autor da ilegalidade apontada 
pela apelante. Sentença que julgou antecipadamente a lide que merece ser cassada, de ofício, para que seja 
permitida a produção probatória outrora repelida pela juíza a quo, visando fornecer maior suporte probatório, 
inclusive para outras instâncias recursais, em caso de interposição de eventuais recursos. Ante o exposto, anulo a 
sentença de piso, de ofício, tornando prejudicado o julgamento do presente recurso, para que seja possibilitada a 
produção probatória. 
 
Leia mais... 
 
 
0042771-03.2015.8.19.0021 
rel. Des. Fernando Antonio de Almeida - j. 12/04/2016 - p. 18/10/2016 
 
Recurso em sentido estrito - Recorridos presos em flagrante e tiveram suas custódias convertidas em prisões 
preventivas - No curso da  instrução criminal, a autoridade judicial lhes concedeu liberdade provisória, com a 
imposição de medidas cautelares consistentes no comparecimento mensal ao juízo para justificar suas atividades e 
proibição de ausentarem-se da comarca, sem autorização judicial (Art.  319, I e IV do CPP) - Irresignação ministerial 
- Cassação da decisão, com o restabelecimento da prisão preventiva - Não acolhimento - Inexistência de indícios de 
que soltos ao recorridos prejudicarão a instrução criminal, se furtarão à aplicação da lei penal ou influenciarão na 
ordem pública - Manutenção da decisão monocrática que deferiu a liberdade provisória - Desprovimento do 
recurso ministerial. 
 
Leia mais... 
 
 
Fonte EJURIS 

 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84331-transexual-pode-remover-barba-pelo-sus-diz-decisao-premiada
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004AF46A114224DAE493ED6DF4564F4FB44C50604075629&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500145238
https://goo.gl/1223dV
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201505101080


Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Artigo Jurídico 
 
Senhores Magistrados, solicitamos o envio de seu artigo jurídico, para ser disponibilizado na página dos Artigos 
Jurídicos do Banco do Conhecimento. 
 
Clique Aqui e Navegue na página 
 
Desde já agradecemos a valiosa contribuição de Vossa Excelência. 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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